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o terMo identidade cuLturaL no Mundo conteMPorâneo 
sustenta tantas identiFicações?

Resumo: O presente trabalho apresenta algumas mudanças sociais ocorri-
das para que o processo de constituição de identidades se tornasse mais 
flexível e menos rígido, demonstrando que as instituições que ancoravam 
as identidades mais fechadas não se sustentam mais. Com isso ocorre uma 
abertura para um processo de identificações.
Palavras-Chave: identidade; globalização; identificações.

eL térMino identidad cuLturaL en eL Mundo conteMPorá-
neo incLuye Muchas identiFicaciones?

Resumen: Este artículo presenta algunos cambios sociales en el proceso 
de formación de identidad para ser más flexible y menos rígida, lo que 
demuestra que las instituciones ancladas más identidades cerradas no tie-
nen más . Es una abertura para un proceso de identificadores.
Palabras clave: identidade; la globalización; la identificación.

the terM cuLturaL identity in the conteMPorary worLd 
hoLds Many identiFications?

Abstract: This paper presents some social changes to the identity forma-
tion process to become more flexible and less rigid, demonstrating that 
institutions anchored more closed identities do not hold more . It is an 
opening for identification process.
Keywords: identity; globalization; identification.
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1 intrOduçÃO 

 A questão da identidade, propondo que não há identidades prontas 
e fechadas, se faz muito importante na sociedade atual por estar presente 
no dia a dia, no cotidiano das pessoas de formas variadas e com inúmeras 
possibilidades. O tema é relevante e se apresenta para diversas ativida-
des, desde investigadores sociais, políticos, artistas até empresários mul-
tinacionais, pois devido às muitas modificações ocorridas, novos estilos de 
vida, maior interação comunicacional entre os povos, é necessário que se 
volte para a valoração, para a compreensão dos núcleos de pertencimen-
to, tanto pequenos quanto os mais amplos, para se descobrir quais discur-
sos, quais imagens significam uma determinada identidade, um preconcei-
to ao outro ou a uma diferença cultural (ECHETO, 2013). Descobrir como 
os indivíduos se tornam alguém na sociedade, como se colocam, como se 
identificam, visto que para Echeto (2013) as identidades são produtoras de 
sentido e emoções. 

 Mais especificamente, na contemporaneidade, nota-se que, não 
coincidentemente, a questão da identidade tem se tornado um tema re-
corrente:

a questão da identidade está sendo extensamente discutida na 
teoria social. Em essência, o argumento é o seguinte: as velhas 
identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, 
estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmen-
tando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unifi-
cado. A assim chamada “crise de identidade” é vista como parte 
de um processo mais amplo de mudança, que está deslocando 
as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e 
abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos 
uma ancoragem estável no mundo social (HALL, 2006, p. 07).

Com isso, a identidade não pode ser vista como sendo estável e garan-
tida por si mesma, mas como situações. Porém, é preciso diferenciar pa-
peis de identidades. Os papeis sociais desempenhados pelas pessoas es-
tão ligados às normas de instituições e organizações em sociedade, como 
ser trabalhador, ser mãe, ser filho, vizinho, ser sindicalista, ser de uma de-
terminada igreja, ser fumante, ser ativista anti-fumo e sua importância de-
pende de negociações e acordos entre os indivíduos e essas instituições. 
Identidades também podem ser formadas a partir de instituições domi-
nantes, mas devem ter um significado próprio para cada um, ser uma au-
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to-definição. As auto- definições podem se confundir com os papeis, como 
quando ser pai é a mais importante auto-definiação, por exemplo (CAS-
TELLS, 2008). Porém, as identidades são mais importantes que os papeis 
por causa de sua autoconstrução e individuação: “identidades organizam 
significados, enquanto papeis organizam funções [...] Defino significado 
com a identificação simbólica, por parte de um ator social, da finalidade da 
ação praticada por tal ator” (CASTELLS, 2008, p. 23).

 Para Castells (2008) a identidade é construída por meio de conteú-
dos simbólicos em negociações, relações de poder, ou seja, “a construção 
de identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, geografia, 
biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e 
por fantasias pessoais, pelos aparatos, de poder e revelações de cunho 
religioso” (p. 23). 

 Alinhado ao pensamento de identidades sociais e relações simbóli-
cas, a identidade ganha notoriedade na corrente de Estudos Culturais lide-
rada por Stuart Hall (2003), em que propõe pensar a identidade por meio 
das relações entre o social e o simbólico sem ser reducionista no uso da 
teoria cultural, ou seja, pensa em deslocamentos da cultura em relação 
às estruturas sociais de poder que ocorrem por meio de pressões, como 
guerras de posições, havendo nesse embate constante renovação das no-
vas posições que surgem com novas pressões, não havendo transforma-
ção, apenas adequações às novas situações. 

 Para Echeto, conceituar identidade é complexo, pois os conflitos 
aparecem no campo teórico e no campo social e o fenômeno identitário é 
importante tanto para as ciências sociais quanto para a vida social, para o 
seu funcionamento (2013). 

 Assim, devemos compreender o que mudou historicamente para fa-
zer com que o fenômeno da identidade despertasse tanto interesse social 
e acadêmico, pois as velhas identidades que estabilizaram o mundo mo-
derno com um sujeito unificado já não mais sustentam tanta diversidade. 
As estruturas e os processos sociais que davam referência e ancoragem 
estável aos indivíduos não mais funcionam. 

 Hall (2006) propõe três compreensões históricas sobre identidade: 
o sujeito iluminista, o sujeito sociológico e o sujeito pós-moderno. O sujei-
to iluminista é um ser humano totalmente centrado, unificado e racional, 
cuja razão nascia do centro, do núcleo anterior, ou seja, a partir do seu 
nascimento e desenvolvimento. A identidade do sujeito iluminista era o 
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centro essencial do eu (p. 10-11), a pessoa deveria ser um indivíduo sobe-
rano. Antes disso, o status, a classificação e a posição na “grande cadeia 
do ser”, ou seja, na ordem secular e divina é que ditavam as normas. Esse 
indivíduo soberano que surgiu entre o Renascimento do século XVI e o 
Iluminismo no século XVIII rompeu com o passado, “alguns argumentam 
que ele foi o motor que colocou todo o sistema social da “modernidade” 
em movimento” (HALL, 2006, p. 25). O sujeito sociológico nasce com a 
complexidade do mundo moderno e já não é mais encarado como centro, 
autônomo ou autossuficiente, visto que seu desenvolvimento se dá na in-
teração com os outros e com os valores, sentidos e símbolos culturais. A 
identidade do sujeito se dá nas relações em sociedade, por isso traz à tona 
questões como esfera privada e pública, e costura o sujeito às estruturas 
vigentes (p. 11). Já o sujeito pós-moderno se apresenta com uma identida-
de não fixa ou permanente, pois oscila à medida que as representações 
vão variando. A identidade “é definida historicamente e não biologicamen-
te” (p. 13). Na primeira metade do século XX emergiu uma concepção mais 
social do sujeito, sustentada pela biologia darwiniana e pelo surgimento 
das novas ciências sociais, como a sociologia e a psicologia, percebendo o 
indivíduo em desenvolvimento com grupos e normas coletivas ou mesmo 
com os papeis sociais sendo negociados. 

 A identidade sendo histórica compreende um sistema cultural va-
riante e dinâmico em que os sujeitos vão aderindo às novas mudanças à 
medida em que ocorrem. Porém, antes de compreendermos algumas mu-
danças relativas à identidade, é preciso entender o que a antecede, ou 
seja, um modelo de identidade mais rígido e fechado, com poucas possibi-
lidades de manobra.

 Para Santos (1993), o projeto sociocultural da modernidade consti-
tuiu-se entre os séculos XVI e XVIII com a emergência do capitalismo en-
quanto modo de produção dominante. O primeiro período do capitalismo 
ocorreu no século XIX com a expansão da legislação do Estado e a ciência 
se vinculando ao mercado. No segundo período houve um processo de 
rematerialização social e política, com a transformação das classes traba-
lhadoras, mudanças nos setores produtivos pela acumulação de capital, 
aumento do setor de serviços, ampliação e fortalecimento social e político 
das classes médias.

 Assim, a classe média se enrijece e passa a formar uma nova burgue-
sia e a diferenciação das identidades para essa nova classe passa a ser a 
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seriedade, pois buscou-se separar o imaginário ruidoso e carnavalesco do 
trabalho manual. Essa modificação entre as classes foi denominada por 
Moretti (2003) como século sério e contribuiu para se pensar a formação 
de identidades em países como Inglaterra, França e Alemanha no século 
XIX.

 Do mesmo modo, Rubem Alves (1984) acredita que o século XIX 
buscou a racionalidade, o entendimento da intenção da razão e, assim, 
predominaria a funcionalidade. A funcionalidade aparece como aparato 
tecnológico, como ciência capaz de solucionar os problemas e, com isso 
as ideologias seriam dispensadas juntamente com as questões de reflexão 
do pensamento, tempo e espaço: a lógica seria a funcionalidade, em que 
produção, consumo e homem se unificam e a ideologia desaparece, pois 
o mundo deve ser organizado e funcional e as pessoas são ajustadas de 
acordo com as exigências de produção e consumo (p. 12).

 Com a sociedade pautada na eficiência funcional surge um homem 
“função do sistema”, em que desaparece a atuação crítica e ideológica, 
se transforma em coisa, e a identidade aparecerá como estratégia de di-
ferenciação para promover a produção, o consumo, novos estilos de vida, 
novas formas de pensar, tornando a vida funcional o ideal de vida praze-
rosa (ALVES, 1984).

 O terceiro período do capitalismo ocorreu por volta de 1960 (SAN-
TOS, 1993), com o crescimento econômico mundial impulsionado pelas 
empresas multinacionais e monopólios transnacionais; pela flexibilização 
e automatização dos processos produtivos, juntamente com o baratea-
mento dos transportes, descaracterizando as regiões produtoras de cer-
tos produtos e a ruralização da indústria; pela crescente diferenciação dos 
produtos de consumo; pelo abandono da produção de massa aumentan-
do as possibilidades de escolha e a mercadorização da informação. Tudo 
isso possibilitou a perspectiva da reprodução do capital e fez com que o 
mercado e a economia tentassem colonizar tanto o Estado quanto a co-
munidade.

 Desse modo, o Estado perdeu a capacidade de regular as esferas de 
produção e reprodução social, as classes perderam a ideologia de políticas 
de classe, pois surgiram novas práticas de mobilização social (ecologia, 
pacifismo etc.). Todas essas transformações apontavam para “uma desre-
gulação global da vida econômica, social e política” (SANTOS, 1993, p. 20).

 A cultura da burguesia, então, ressoou na formação do capitalismo 
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e da sua cultura de formação de sociedade, pois o centro do indivíduo 
passou a ser o trabalho, o seu valor econômico, sendo uma das estruturas 
rígidas que davam sustentação aos indivíduos. Sennett (2006) aponta que 
na década de 1970 a identidade estava ligada ao trabalho, não necessaria-
mente prazeroso, mas ao trabalho que dava possibilidade de sustentar a 
família, uma identidade com valor moral bem nos moldes da ética protes-
tante de Max Weber. O trabalho mantinha uma regularidade militar para a 
prosperidade, quando se fazia mais do que esperavam, e para a punição, 
quando se saía da linha sem atingir as metas traçadas.

 Com o novo capitalismo novas formas de trabalho aparecem, em-
pregos vitalícios diminuem, assim como carreiras em uma única empresa 
e, com isso, surgem novas formas de se constituir a identidade dos sujei-
tos ligadas ao trabalho e à funcionalidade. A capacitação passa a não ser 
um bem durável, forçando as pessoas a aprenderem sempre mais para 
não caírem na inutilidade. A meritocracia passa a ser um método de pro-
moção dos empregados e uma das qualificações individuais é saber traba-
lhar em grupo. Outro modo de avaliação que surge é a ética da perícia, que 
consiste em fazer o trabalho bem feito por si mesmo (SENNETT, 2006).

 Essa busca pela eficiência da força trabalhadora tem o objetivo de 
aumentar a produtividade e incentivar o consumo, o que gera uma outra 
percepção com relação aos cidadãos que trabalham com o objetivo de 
consumir, pois passam a não mais prestar atenção nas coisas, nas socie-
dades em que vivem, como um certo distanciamento da vida comum para 
uma vida mais mecânica, pois a cultura da economia capitalista tende a 
oferecer um modo de vida cada vez mais superficial, no sentido da preo-
cupação com a coletividade. O trabalho deixa de ser algo fixado e orien-
tador, não dá mais visibilidade e status, o cidadão apenas recebe o salário 
para que se possa consumir os signos e símbolos que dizem sobre o que 
se é, signos que constroem sua identidade e a repetição dessa ação vai no 
sentido contrário do aprofundamento, do conhecimento e gera um enfra-
quecimento político. 

 Portanto, a identidade na cultura capitalista não é mais uma ques-
tão do que fazemos, mas do lugar onde estamos, onde nos integramos. 
Porém, Sennett (2006) acredita que as novas formas de consumo e o con-
sumo como liberdade (enquanto possibilidade de escolha e individualida-
de) não libertaram as pessoas, pois o “reino do consumo é teatral” (p. 
147). Assim, como fazer as pessoas se unirem em torno de valores e identi-
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dades quando as instituições em que vivem se encontram fragmentadas, 
como o trabalho? 

 Cabe enfatizar então que alguns fatores que tornavam a identida-
de um padrão mais rígido e sem mobilidade agora não mais predominam. 
Para Santos (1993), há quatro modos de subjetividades e, consequente-
mente, quatro formas de poder que regiam a constituição dos sujeitos: 
ser membro de uma família (patriarcado), ser membro de uma classe (ex-
ploração), se constituir enquanto indivíduo (rede de subjetividades que 
se combinam com diversas circunstâncias pessoais e coletivas) e a nação. 
Além dessas, é possível combinar outras subjetividades, como masculino 
e feminino, ser membro de alguma associação, grupo esportivo etc. Desse 
modo, a evolução da identidade sai do sujeito soberano do Iluminismo e 
passa ao sujeito que busca diferenciação na pós-modernidade. Esse sujei-
to da terceira fase do capitalismo resiste ao conservadorismo, à racionali-
dade e à funcionalidade.

 Nesse sentido, Guiddens (1994) enfatiza a descontinuidade, não ha-
vendo apenas um centro, mas centros organizados de forma não linear e 
uma das contribuições para que isso ocorresse foram as lutas da década 
de 1960 contra o poder hegemônico e dominador para criar comunidades 
e grupos de relações pessoais mais diretas, com mais solidariedade, visto 
que a disputa entre blocos econômicos e guerras ocorriam no momento, 
assim como revoltas e movimentos estudantis contraculturais e antibeli-
cistas, “lutas pelos direitos civis, os movimentos revolucionários do “Ter-
ceiro Mundo”, os movimentos pela paz e tudo aquilo que está associado 
com “1968” (HALL, 2006, p. 44). A contracultura se opunha a certas nor-
mas impostas institucionalmente e buscavam se opor a essas ordens por 
meio de novas crenças, novas alternativas. Com isso, a migração marcou 
a questão da globalização (SENNETT, 2006) e novos movimentos, motiva-
dos pelas necessidades e pela circulação das diferenças passaram a ocor-
rer, como lutas pela natureza e conservação do próprio espaço, cozinhas 
comunitárias com o objetivo de sanar a fome das pessoas (organizadas 
em torno de igrejas e organizações não-governamentais e muitas vezes 
financiadas com recursos internacionais) e movimentos urbanos em áreas 
segregadas formando associações ou mesmo gangues (nos EUA) (CAS-
TELLS, 2008).

 A globalização, portanto, colaborou para a formação de novas iden-
tidades e desestabilização de velhas identidades, principalmente as iden-
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tidades nacionais, que em sociedades mais tradicionais ou em sociedades 
pré-modernas se constituíam por meio das tribos, religião, região ou povo 
e passou a ser, na cultura ocidental, designada como cultura nacional, 
colocando sob o teto do estado-nação as diferenças regionais e étnicas, 
tornando-se uma poderosa fonte de sistemas de representação (HALL, 
2006).

2 a QuestÃO das identidades naciOnais e a GlOBaliZaçÃO

 As identidades nacionais, forma de distinção moderna, se apresen-
tam de maneira fechada, sem muitas oscilações e ligadas apenas a um 
controlador, ou seja, o Estado. Hall (2006, p. 48) considera que as identi-
dades nacionais não nascem junto quando nós nascemos, mas vão sendo 
formadas e transformadas no interior da “representação”, ou seja, uma 
comunidade sendo simbólica gera a possibilidade de um sentimento de 
identidade e de sermos leais a ela ou não.

 Para uma compreensão do que seria a narrativa da cultura nacional, 
Hall (2006) apresenta cinco elementos que reforçam essa ideia: narrativa 
da nação é contada e recontada nas histórias, literatura, mídia e na cultura 
popular; narrativa com ênfase na origem das histórias, na continuidade, 
na tradição e elementos atemporais. A identidade nacional é representa-
da como primordial, “está lá, na verdadeira natureza das coisas” (HALL, 
2006, p. 53); narrativa como invenção da tradição, que muitas vezes ale-
gam ser muito antigas, mas na verdade são de origem recente e buscam 
inculcar valores e normas de comportamento por meio da repetição que, 
automaticamente vão dando continuidade a esses valores. Por exemplo, 
“nada parece ser mais antigo e vinculado ao passado imemorial do que 
a pompa que rodeia a monarquia britânica e suas manifestações cerimo-
niais públicas. No entanto [...] na sua forma moderna, ela é o produto do 
final do século XIX e XX” (HALL, 2006, p. 54); narrativa como mito funda-
cional, em que a origem da nação, do povo, do caráter nacional se perde 
num passado distante; e a ideia de que a identidade nacional é baseada 
num povo puro, original.

 A identidade nacional, portanto, tende a unificar todos dentro de 
uma mesma identidade cultural, mesmo tendo classe, gênero e raça dife-
rentes, busca organizar a nação como uma mesma e grande família. Mas 
podemos pensar que essa identidade nacional esteja anulando as diferen-
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ças culturais, pois uma cultura nacional, não sendo um simples ponto de 
identificação simbólica e de união para todos, passa a ser uma estrutura 
de poder cultural (HALL, 2006).

 O que temos, então, é que, se as identidades nacionais “costura-
vam” as diferenças numa única identidade, tendemos a achar que essas 
identidades estão sendo deslocadas pela grande circulação dos espaços 
geográficos propiciados pela globalização, porém, se a identidade cultu-
ral não é unificada, o que estamos vivenciando agora seria justamente a 
emancipação das identidades, que estariam sendo “achadas” fora dos sis-
temas com núcleos duros de classificação. O poder cultural e hegemônico 
das identidades nacionais está sendo modificado, pois o Estado e as insti-
tuições perderam o controle.

 Assim, localizamos no século XX uma crise da modernidade que traz 
a ideia de dissolução das identidades culturais nacionais, mas que já vinha 
ocorrendo juntamente com outras mudanças e que impactaram o sistema 
cultural, como a globalização e as mudanças tecnológicas que modifica-
ram a noção de tempo e espaço (HALL, 2006; RUBIN, 2012). O que ocor-
re é que as identificações mais globais são colocadas acima do nível da 
cultura nacional e começam a “apagar” as identidades nacionais (HALL, 
2006, p. 73). O que favoreceu esse acontecimento foi o fenômeno da mi-
gração, principalmente após a segunda guerra mundial, em que pessoas 
em situações muito precárias procuravam locais onde a sobrevivência e a 
possibilidade de consumo fossem maiores. Um movimento para fora, com 
certa correspondência com movimentos da periferia para o centro, em 
busca de mercadorias, de imagens, de estilos ocidentais e de identidades 
consumistas, “num dos períodos mais longos e sustentados de migração 
“não-planejada” da história recente” (HALL, 2006, p. 81).

 Como consequência da globalização para as identidades temos que 
com o crescimento da homogeneização cultural as identidades nacionais 
estão se desfazendo e novas identidades estão tomando seu lugar, como 
identidades híbridas; e, por outro lado, identidades nacionais, locais ou 
particulares acabam sendo reforçadas pela resistência à globalização 
(HALL, 2006, p. 69). 

 As identidades híbridas surgem com a circulação da vida social me-
diada pelas viagens internacionais, pelas trocas de estilos, lugares, imagens 
da mídia, sistemas de comunicação interligados globalmente que tornam 
as identidades desvinculadas de tempos, lugares, histórias, tradições etc. 
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e parecem “flutuar livremente”, tendo na difusão do consumo o seu apoio 
e o efeito de supermercado cultural (HALL, 2006, p. 75). Os fluxos cultu-
rais, entre nações, e o consumismo global criam possibilidades de “identi-
dades partilhadas” – como “consumidores” para os mesmos bens, “clien-
tes” para os mesmos serviços, “públicos” para as mesmas mensagens e 
imagens – entre pessoas que estão bastante distantes umas das outras 
no espaço e no tempo. À medida em que as culturas nacionais tornam-se 
mais expostas às influências externas, é difícil conservar as identidades 
culturais intactas ou impedir que elas se tornem enfraquecidas através do 
bombardeamento e da infiltração cultural (HALL, 2006, p. 74).

 Se de um lado temos as identidades mais fluídas, por outro, temos 
a resistência a todo esse movimento de abertura e possibilidades que lu-
tam pela tradição, pela separação, pela distinção entre os povos, baseada 
numa identidade nacionalista e definida pela oposição ao estrangeiro, que 
busca recorrer aos espaços físicos e à memória histórica.

 Todos os descentramentos oriundos da globalização se mostram 
como um fator importante para essa descontinuidade dos sujeitos e das 
identidades. A globalização potencializou e multiplicou as maneiras de se 
relacionar, de ser e de se expressar. Com a globalização, foi possível inte-
grar e conectar comunidades, organizações, etc., pois foram quebradas as 
barreiras de espaço e tempo e, inclusive, de fronteiras entre as nações - se 
a identidade estava ligada ao Estado-nação para ser válida e sólida, com a 
globalização as nacionalidades se tornaram híbridas e até as instituições 
que ditavam as normas se tornaram mais maleáveis. Hoje é possível em 
comunidades distantes, remotas ou mesmo aldeias haver acesso a infor-
mações, mensagens, formas de consumo e produtos por meio dos meios 
de comunicação, há uma interconexão social e uma mudança entre as re-
lações pessoais e cotidianas -  na diáspora as identidades se tornam múlti-
plas. 

 Hall (2006) aponta que, além desse efeito da globalização para a 
ocorrência dessas identidades flutuantes, houve um rompimento com a 
noção de sujeito cartesiano. Os descentramentos do sujeito foram efeitos 
de:

a) as concepções marxistas de que o homem só faz história de acordo 
com as possibilidades que lhe são oferecidas e em relação com o outro “e 
sob as quais eles nasceram, utilizando os recursos materiais e de cultura 
que lhes foram fornecidos por gerações anteriores” (HALL, 2006, p. 34-
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35);
b) a descoberta do inconsciente por Freud e a negação da identidade 

inata, pois nossos desejos “são formados com base em processos psíqui-
cos e simbólicos do inconsciente” (HALL, 2006, p. 36);

c) as teorias de Saussure e a noção de estrutura, linguagem e signifi-
cado social, com o princípio de que sou apenas em relação ao outro, “nós 
não somos, em nenhum sentido, os autores das afirmações que fazemos 
ou dos significados que expressamos na língua” (HALL, 2006, p. 40);

d) os estudos de Foucault de docilização dos corpos e vigilância por 
meio do poder disciplinar, que visa em primeiro lugar a regulação e a vi-
gilância por meio do Governo e em segundo lugar a vigilância do próprio 
indivíduo com ele mesmo; e

e) os movimentos feministas que, entre outras coisas, questionavam a 
vida social, a sexualidade e a diferença dos gêneros, lutavam pela igualda-
de de direitos que tornaram a identidade pessoal uma luta política.

 Desse modo, esses processos em mudança, quando colocados em 
conjunto, representaram uma transformação fundamental em “que so-
mos compelidos a perguntar se não é a própria modernidade que está sen-
do transformada” (HALL, 2006, p. 09-10). A informação, a comunicação e 
as redes possibilitadas pela tecnologia da Internet colocam a identidade 
sempre a ponto de ser testada, experimentada, pois está em constante 
processo de constituição, o que desestabiliza as identidades. Outro fator 
importante é o fato de haver um controle e uma fiscalização por meio da 
rede, esperando certas condutas que podem ser vigiadas por todos (CAS-
TELLS, 2008).

 Assim, a identidade ou identidades no mundo globalizado e inter-
conectado passa a ter diferentes tipos de manifestações, marcadas pela 
história dos grupos, pelas instituições, pelas relações de poder, pelo con-
sumo, por crenças religiosas, por práticas conservadoras ou renovadoras, 
abertura ou resistência. Desse modo, Castells (2008) define três tipos de 
identidades.

a) Identidade legitimadora: é produzida pela sociedade civil por meio 
das relações de poder impostas pelo Estado, na tentativa de racionalizar e 
expandir sua dominação, mas também por relações de violência simbólica 
da cultura do espetáculo e da sociedade de simulacros;

b) Identidade de resistência: é criada por aqueles que se encontram 
em posições ou condições desvalorizadas, estigmatizadas pela lógica de 
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uma certa dominação e apresentam mecanismos de resistência com base 
em princípios diferentes ou opostos daqueles das instituições da socieda-
de. Nesse sentido, surgem as comunidades e tribos, que carregam o sen-
tido do espaço que ocupam, um sentimento de pertença a um determi-
nado contexto (ex.: tribos de música, de estilos, tribos políticas, etc.). “É 
provável que seja esse tipo mais importante de construção de identidade 
em nossa sociedade. Ele dá origem a formas de resistência coletiva diante 
de uma opressão que, do contrário, não seria suportável [...]” (CASTELLS, 
2008, p. 25);

c) Identidade de projeto: surge quando uma nova identidade é consti-
tuída redefinindo sua posição na sociedade e buscando uma transforma-
ção social. O feminismo é um exemplo, pois questionou o patriarcalismo e 
toda a sua estrutura de produção, reprodução, sexualidade etc.

 O que podemos compreender é que a globalização pode ter apro-
fundado a crise das ideologias das identidades legitimadoras, como o 
questionamento e consequente enfraquecimento do modelo de família 
patriarcal pelo movimento feminista, modificando as estruturas da família 
e da sexualidade. Isso foi possível devido ao crescimento da economia da 
informação, as descobertas no processo de reprodução humana (controle 
sobre a gravidez) e a luta das mulheres para ocupar um espaço público 
em todas as áreas (CASTELLS, 2008, p. 170). Questionando a sexualidade, 
o movimento feminista buscou novas funções para os papeis de gênero, 
pois não compreendia a heterossexualidade como norma e, com isso, bus-
cou uma nova definição para a identidade da mulher, não sendo mais uma 
categoria deliberada em função do homem.

 Com isso, compreendemos que novas estruturas estão sendo ex-
perimentadas, não que haja um fim para a família, mas a família patriarcal 
e nuclear enquanto modelo está sendo testada e novos modos de viver, 
procriar, educar estão surgindo e o que se busca é redefinir o gênero femi-
nino organizado pelo patriarcalismo, ou seja, “o que está em jogo não é o 
desaparecimento da família, mas sua profunda diversificação e a mudança 
do seu sistema de poder” (CASTELLS, 2008, p. 259).

 Por isso novas identidades de resistência e de projeto surgem em 
sociedade, pois, não há mais um único centro de referência para a consti-
tuição das identidades (HALL, 2006), a multiplicidade de expressões cultu-
rais, sexuais etc. fornecem subsídios para a reconstrução da identidade e a 
diversidade cultural necessita de respostas multiculturais, com isso inver-
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te-se a lógica da identidade, se antes ela era uma forma política de classe, 
agora ela passa a ser uma política da diferença (HALL, 2006).

2.1 Da identidade para as identificações: o papel das tribos

Maffesoli (1996) compreende a identidade como algo que serviu de 
suporte teórico para o pensamento ocidental, mas que não serve como 
valor universal e atemporal, visto que em determinada época ou tempo as 
modificações aparecem e suscitam a incorporação por parte das pessoas, 
por isso durante a vida o indivíduo passa por várias modificações que afe-
tam não somente a aparência física como também os sistemas de repre-
sentações, de relações amicais, amorosas e profissionais. O indivíduo não 
é homogêneo em si e por si mesmo. Assim, “o sujeito é um ‘efeito de com-
posição’, daí seu aspecto compósito e complexo” (p. 305). Echeto (2013) 
fala em diferenciação diferenciada, em que a comunicação intercultural 
passa a ser o diálogo para a negociação das diferenças.

 Desse modo, Maffesoli propõe a utilização do termo identificação 
ao invés de identidade: “o que serve de suporte ao individualismo, a lógica 
da identidade, é algo inteiramente relativo” (1996, p. 301). A identificação 
atinge uma intensidade quando mistura os diferentes modos de vida, uma 
“porosidade” que se deixa penetrar por diversas influências, mudanças, 
representações, culturas.  A identidade é pertinente em culturas que apre-
sentam unidade conceitual, centralidade burocrática e clareza de propósi-
tos, assim, pode-se atribuir funções que não serão transgredidas por meio 
de delimitações e proibições (p. 318). Os movimentos sociais que lutaram 
por uma identidade como os movimentos operário, estudantil, feminista, 
homossexual perderam sua legitimidade e acabaram por esvaziar-se, visto 
que a dinamicidade das identificações é muito mais intensa na atualidade. 

 Com a circulação entre as massas, faz surgir a configuração de mi-
crogrupos, ou tribos: “a massa, ou povo, diferentemente do proletariado 
ou de outras classes, não se apoiam numa lógica de identidade” (MAF-
FESOLI, 1987, p. 8). A tribo valoriza o papel de cada pessoa e sua repre-
sentação dentro do grupo, um processo de desindividualização, contrário 
ao processo de identidade, em que cada indivíduo atuava com uma fun-
ção específica dentro de grupos contratuais. Nas tribos, a formação dos 
grupos se dá por papeis de afetividade. Desse modo, o individualismo da 
identidade separa e fecha a pessoa em si mesma, sem possibilidades de 
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alterações, circulações, já a pessoa (persona) das tribos só existe em rela-
ção ao outro. O social passa a ser menos racionalizado. E não-racional não 
significa ser irracional, mas apenas acionar uma lógica diferente da racio-
nalidade que prevalece desde o Iluminismo.

 A diferença entre a identidade e tribos também pode ser compreen-
dida da seguinte forma:

No que diz respeito ao conformismo das gerações mais jovens, 
à paixão pela semelhança, nos grupos, nas ‘tribos’, aos fenôme-
nos da moda, à cultura padronizada, até e inclusive isto que se 
pode chamar de unissexualização da aparência, tudo nos leva 
a dizer que assistimos ao desgaste da ideia de indivíduo dentro 
de uma massa bem mais indistinta. Esta massa não sabe o que 
fazer da noção de identidade (individual, nacional, sexual) que 
foi uma das conquistas mais importantes do burguesismo (MA-
FFESOLI, 1987, p. 92).

A identidade do indivíduo é situada e encontrando uma identidade in-
dividual encontramos uma identidade nacional, ou seja, a identidade para 
Maffesoli (1987) é aceitar que algo é determinado. Assim, tanto as tribos 
como as discussões com relação ao não-binarismo de gênero compreen-
dem uma indeterminação do sujeito a certas características, modos de 
ser, comportamentos etc.

 Outra diferença entre identidade e tribos se dá pelo social e socia-
lidade. O social marca a identidade: “o indivíduo podia ter uma função na 
sociedade, e funcionar no âmbito de um partido, de uma associação, de 
um grupo estável” (MAFFESOLI, 1987, p. 108). A socialidade marca a era 
das tribos, pois a pessoa representa papeis em diversas áreas da socieda-
de, como na atividade profissional quanto nos grupos e tribos que partici-
pa: “mudando seu figurino, ela vai, de acordo com seus gostos (sexuais, 
culturais, religiosos, amicais) assumir o seu lugar, a cada dia” (p. 108). As-
sim, “o social repousa na associação racional de indivíduos que tem uma 
identidade precisa e uma existência autônoma; a socialidade, por sua vez, 
se fundamenta na ambiguidade básica da estruturação simbólica” (MAF-
FESOLI, 1987, p. 135). 

 Portanto, a estética, os jogos de aparência são uma maneira de ex-
perimentar-se, de reconhecer-se e de estar em comum com seu grupo. A 
questão de o indivíduo ser produtivo deixa de ser uma questão importan-
te e o prazer com a vida passa a ganhar mais espaço, ou seja, a preocupa-
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ção com o corpo, em se dar uma utilidade menos utilitarista ganha espaço 
em detrimento da funcionalidade do mundo do trabalho. Se a heteroge-
neização é a regra, com a pluralidade das diferenças culturais, o gueto vai 
oferecer segurança, por ser um espaço familiar de formação de arquéti-
pos (MAFFESOLI, 1987, p. 188). 

 Se a tribo fornece segurança, com a interação promovida pela inter-
net surge uma nova aldeia global, portanto, ser solitário não é estar sozi-
nho e, por isso, as identificações por meio da rede são constantes, como 
também são constantes as novas formações de tribos (FAURY, 1995).

3 cOnsiderações

 Com tantas modificações e possiblidades de identidade e identifi-
cações é possível perceber que o capitalismo forneceu um modo de ser 
sujeito em sociedade, deixando de ser funcional ao sistema (ALVES, 1984) 
e buscando uma identidade de diferenciação (SENNET, 2006). Enquanto 
o Estado e as instituições perderam o controle, o homem passou a ter o 
controle e ser o seu centro, como um ser individual ou mesmo narcisis-
ta: “o individualismo (diferente da identidade individual), contudo, pode 
também ser considerado uma “forma de identidade coletiva” (CASTELLS, 
2008, p. 23) encontrada nas tribos. A identidade rígida, conservadora, sé-
ria (MORETTI, 2003) não serve mais, não dá conta de contemplar a diversi-
dade de possibilidades globais por meio da circulação de ideias, produtos, 
consumo etc. propiciados pela experiência entre os migrantes, tanto de 
países diferentes ou dentro do mesmo país, por meio do contato físico 
entre as culturas.

 As várias possibilidades de identificação entre os sujeitos vão na 
contramão da racionalidade e funcionalidade, buscando um jeito próprio 
de se colocar em sociedade. A centralidade dos sujeitos está na constitui-
ção do seu próprio centro e pensar em quais são os mecanismos que auxi-
liam nessa tarefa se faz importante. O processo de midiatização pode ser 
levando em consideração quando difunde e amplia modelos de comporta-
mento, e refletir sobre o papel dos meios de comunicação na constituição 
dessas identificações tem sido uma das principais questões no campo dos 
Estudos Culturais. 
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